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SEGUNDO TURNO 

Moreira Franco acha 
que o problema é a 
inflação, não a Carta 

por Guilherme Barros 
do Rio 

"A inflação é que gera as 
inquietações políticas e as 
injustiças sociais e não a 
Constituição." A declara­
ção foi feita ontem pelo go­
vernador do Rio, Moreira 
Franco, ao comentar o pro­
nunciamento do presidente 
José Sarney, na terça-
feira, e as perspectivas da 
inflação de atingir 24% nes­
te mês. 

Sem atacar o presidente 
Sarney em nenhum mo­
mento, Moreira Franco 
preferiu cerrar artilharia 
contra a assessoria do pre­
sidente da República. "O 
presidente Sarney foi mal-
assessorado por seus técni­
cos, ao quantificar os efei­
tos da reforma tributária 
proposta pela Constituinte 
nos cofres da União", de­
clarou. 

Moreira Franco citou, 
por exemplo, o fato de Sar­
ney ter declarado, em seu 
pronunciamento, que a co­
brança do ICM sobre os 
combustíveis poderia ge­
rar uma guerra de preços 
entre os estados. "Não ha­
verá guerra de preços sim­
plesmente, porque não se­
rão os estados que fixarão 
as taxas a ser cobradas e 
sim o Congresso", comen­
tou. 

Apesar de ter defendido a 
reforma tributária da 
Constituinte — o principal 
alvo do discurso de Sarney 
—, Moreira Franco consi­
derou que o pronunciamen­
to do presidente da Repú­
blica serviu para fortalecer 
a Constituinte. O governa­
dor fluminense argumen­
tou que, a partir de agora, 
as discussões sobre a Cons­
tituinte passarão da esfera 
política para o nível técni­
co, "onde os números não 
erram", acrescentou. 

Na análise de Moreira 
Franco, o pronunciamento 
de Sarney "serve para afir­
mar o respeito e o prestígio 
da Constituinte". Contudo, 
deixou claro que não existe 
nenhuma intenção por par­
te dos governadores de ne­
gociar a mudança dos itens 
propostos pela Constituinte 
em relação à reforma tri­
butária. "Agora cabe aos 
deputados que se empenha­
ram na discussão desse te­
ma, como José Serra e 
Francisco Dornelles, mos­
trarem que a reforma não 
será nociva à sociedade", 
disse Moreira Franco. 

Se, em relação ao presi­
dente Sarney, o governador 
fluminense foi bastante su-
til em suas declarações, já 
no tocante à política econó­
mica do ministro da Fazen­
da, Mailson da Nóbrega, 
Moreira Franco se mostrou 
muito agressivo. "O feijão 
com arroz precisa de mais 
tempero para evitar o des­
controle inflacionário", de­
clarou. Contudo, ele afir­
mou que era contrário à hi­
pótese de se aplicar um no­
vo congelamento de pre­
ços, cuja proposta foi de­
fendida, dias atrás, por seu 
colega de São Paulo, Cres­
tes Quércia. 

Poucos minutos antes de 
fazer essas declarações, 
Moreira Franco já havia 
desferido algumas críticas 
à atual política económica 
durante a assinatura de um 
convénio do governo do es­
tado com a Petrofértil para 
o aumento da produção 
agrícola no estado, com o 
uso racional de fertilizan­
tes. Segundo Moreira Fran­
co, no Estado do Rio a agri­
cultura está voltada princi­
palmente para atender ao 
mercado interno, "enquan­
to nas outras regiões se 
adota o modelo recessivo 
exportador", declarou. 

Pires critica o "tom 
de dramatiaJade" 

O tom de dramaticidade 
do discurso que o presiden­
te Sarney fez ontem à noite 
à Nação foi criticado ontem 
pelo governador da Bahia, 
Waldir Pires: "Aquele tom 
pode gerar inquietações e 
dúvidas que em nada ser­
vem ao País", disse, segun­
do a Agência Globo. 

Waldir entende que faz 
parte da alta missão do 
presidente participar das 
preocupações da elabora­
ção da Constituição e disse 
que teria sido conveniente 
que Sarney tivesse acom­
panhado, ainda no primei­
ro turno das votações, "es­
sas questões que, a seu 
juízo, devem ser objeto de 
revogações". 

Waldir vê alguns erros no 
texto e citou, como exem­

plo, a anistia de débitos 
sem definição precisa de 
quem deve assumir a res­
ponsabilidade de pagamen­
to, "mas são erros cor­
rigíveis", disse. Ele citou, 
também, alguns acertos do 
texto atual, como os capítu­
los dos Direitos Individuais 
e Sociais. 

Quanto às perspectivas, 
indicadas no discurso pre­
sidencial, deingovernabili-
dade do País em razão da 
política económica previs­
ta no texto atual da Consti­
tuição, Waldir discorda. "A 
atual política económica do 
governo tem gerado infla­
ção e problemas mais gra­
ves que qualquer outro que 
possa ser criado pelas me­
didas previstas na nova 
Constituição", afirmou. 

Cardoso quer acordo para 
viabilizar a Carta 

0 governador Newton 
Cardosos defendeu ontem, 
em Belo Horizonte, o enten­
dimento entre o presidente 
José Sarney e a Constituin­
te, para que possa ser via­
biliza a nova Carta Consti­
tucional, sem o que "o País 
terá dificuldades intrans­
poníveis já em 1989". Disse 
ainda, segundo a Radio-
brás, que o acordo é tam­
bém necessário para a via­
bilização dos investimentos 
no País. 

O governador de Minas 
concordou com as preocu­
pações do presidente José 
Sarney sobre a Constituin­
te, especialmente quanto 
ao excessivo aumento das 
despesas públicas, após a 

promulgação do novo tex­
to. Newton Cardoso, que 
embarcou para Brasília às 
11 horas de ontem, disse 
que não haverá condições 
de investimentos estran­
geiros, agravado pela ne­
cessidade de US$ 17 bilhões 
ao ano "para o crescimento 
da economia." 

O texto constitucional co­
mo está elaborado não será 
uma Carta duradoura, por 
causa de muitos benefícios 
sociais, sem "a resposta in­
dustrial, um PIB parale­
lo", esclareceu Newton 
Cardoso, ao advertir para 
os problemas que teve um 
país vizinho, o Uruguai, 
com a sua nova Constitui­
ção. 

"O discurso foi uma 
ameaça golpista" 

O prefeito do Recife Jar-
bas Vasconcelos classifi­
cou ontem de "ameaça gol­
pista" o discurso do presi­
dente Sarney à Nação, afir­
mando que, se o chefe do 
governo fosse um estadis­
ta, teria chamado o presi­
dente da Constituinte e as 
lideranças dos partidos a 
seu gabinete e reservada­
mente lhes transmitiria as 
suas preocupações com al­
guns dispositivos da nova 
Carta. 

"Ameaças como a que S. 
Excia. fez são próprias de 
quem não tem formação 
democrática", disse o pre­
feito da capital, acrescen­
tando que, se o texto da no­
va Constituição tem falhas, 
elas podem muito bem ser 

corrigidas no segundo tur­
no. 

A Agência Globo infor­
mou também que o ex-
governador pernambucano 
Roberto Magalhães, presi­
dente regional do PTB, 
também criticou duramen­
te o discurso de Sarney. Se­
gundo ele, Sarney não falou 
com a postura de chefe de 
Estado, o que por si só já 
retirou a credibilidade do 
seu pronunciamento. 

Magalhães não isentou 
nem mesmo o deputado 
Ulysses Guimarães de suas 
críticas, ao dizer que o pre­
sidente da Constituinte e o 
presidente Sarney são mui­
to parecidos. "Um e outro 
são co-respo"sáveis pela si­
tuação de crise em que vive 
o País", concluiu. 

Agenda 
ONTEM 

• PROJETO - Foi 
aprovado o projeto 
constitucional redigido 
no primeiro turno. 

TTCTE-
• EMENDAS - Co­

meçam às 13h30 as vo­
tações das emendas 
supressivas. 

Manobra de Ulysses derrota o governo 
por Ascônio Seleme 

de Brasília 

O governo.sentiu ontem, 
na primeira votação do se­
gundo turno da Assembleia 
Constituinte, uma das mais 
importantes derrotas 
políticas que já experimen­
tou. O autor de uma revira­
volta surpreendente no 
quadro que vinha sendo es­
boçado desde o início da se­
mana passada foi o deputa­
do Ulysses Guimarães, 
presidente da Constituinte. 
Com um discurso de cem li­
nhas, Ulysses destruiu toda 
a estratégia do governo em 
neutralizar o Congresso e 
garantir mudanças profun­
das no texto aprovado em 
primeiro turno, quase todo 
resultado de acordos entre 
os partidos, inclusive aque­
les que apoiam o governo 
Sarney. 

Ulysses Guimarães che­
gou ao Congresso às 15h40 
de ontem. No rosto uma in­
confundível marca de preo­
cupação. O presidente da 
Constituinte atravessou o 
salão verde da Câmara, 
cercado por câmaras de 
TV, repórteres e fotógrafos 
quase sem falar. Provoca­
do, disse apenas uma frase 
sobre o pronunciamento 
que o presidente Sarney ha­
via feito na noite anterior: 
"Não temos o que falar, te­
mos que votar", falou Ulys­
ses envolto num clima de 
suspense. 

Quinze minutos mais tar­
de, depois de manter uma 

breve reunião com os sena­
dores Nelson Carneiro e 
Afonso Arinos (os dois se­
nadores mais idosos do 
Congresso), Ulysses entrou 
no plenário sob aplausos e 
vivas dos constituintes. Até 
mesmo a oposição aplaudiu 
Ulysses. O deputado Del­
fim Netto puxou a celebra­
ção por parte da sua banca­
da, o PDS. O presidente da 
Constituinte acabara de re­
ceber a primeira resposta 
positiva para as suas preo­
cupações. 

Começou, em seguida, o 
momento mais esperado de 
todo o dia. O discurso de 
Ulysses Guimarães em res­
posta às preocupações ex­
pressas no pronunciamento 
do presidente da República 
no dia anterior. A primeira 
parte da fala de Ulysses 
deu ao Congresso Consti­
tuinte dimensões até então 
nunca abordadas. Ele disse 
que o esforço e o empenho 
dos constituintes em seu 
trabalho se refletiam nas 
39 mil emendas produzidas 
no primeiro turno. Depois, 
ampliando o diagnóstico, 
Ulysses mostrou que, nos 
últimos dezoito meses, 5,4 
milhões de pessoas entra­
ram livremente no edifício 
do Congresso Nacional. 
"As portas estavam e con­
tinuam abertas", subli­
nhou o deputado. 

Em seguida Ulysses fez 
uma rápida análise do con­
teúdo aprovado e admitiu 
"imperfeições" no texto 
constitucional. "As imper-

Planalto tenta impedir discurso 
por Mariângela Hamu 

de Brasília 

Informado de que o presidente da 
Constituinte, deputado Ulysses Guima­
rães, pretendia ir à televisão em cadeia 
nacional para responder ao discurso do 
presidente José Sarney, o Palácio do 
Planalto e alguns ministros do governo 
mobilizaram-se desde as primeiras ho­
ras da manhã de ontem para estudar, 
na lei, uma fórmula que dificultasse a 
empreitada. 

Foram acionados o presidente da Ra-
diobrás, jornalista António Martins, e o 
Ministério das Comunicações. O gene­
ral Leônidas Pires Gonçalves, do Exér­
cito, e o chefe do Serv.iço Nacional de 
Informações, Ivan de Souza Mendes, 
participaram da manobra. Alguns as­

sessores do presidente Sarney chega­
ram a sugerir que, se Ulysses reagisse 
com "rigor excessivo" ao pronuncia­
mento de Sarney, o próprio general 
Leônidas Gonçalves deveria ir à televi­
são, informou a este jornal um ministro 
ligado ao presidente. 

A noite, insatisfeito com o tempo de 5 
minutos que o "Diário da Constituinte" 
— programa oficial que transmite todos 
os dias um resumo dos trabalhos da As­
sembleia — havia dedicado ao seu pro­
nunciamento na abertura da sessão de 
votação, o deputado Ulysses Guima­
rães telefonou ao ministro Ronaldo Cos­
ta Couto, do Gabinete Civil, que provi­
denciou a correção. Às 20h30, o discurso 
de Ulysses foi transmitido na íntegra, 
em cadeia nacional, com os 12 minutos 
de duração. 

feições existem, reconhe­
ço, vamos corrigi-las", 
destacou. Mas, demons­
trando que o seu papel era 
o de defesa do texto, acres­
centou, para o delírio do 
plenário: "Mas mesmo na 
fase atual, temos muito 
mais do que nos orgulhar 
do que nos arrependermos 
da Constituição que escre­
vemos." 

A esta altura do discurso, 
no plenário já era possível 
prever o impacto do pro­
nunciamento. Mas, o mo­
mento mais violento, a de­
fesa mais apaixonada da 
Constituinte, ainda estava 

por vir. "A Constituição, 
cem as correções que fare­
mos, será a guardiã da go-
vernabilidade", disse o 
presidente da Assembleia 
Constituinte para um ple­
nário que retribuiu com 
quase um minuto de pal­
mas. "O povo nos mandou 
aqui para fazê-la, não para 
ter medo. Viva a Constitui­
ção de 1988: viva a vida que 
ela vai defender e semear', 
arrematou Ulysses. 

O resultado do pronun­
ciamento veio na forma de 
uma vitória esmagadora 
nít votação do projeto cons­
titucional aprovado em pri­

meiro turno. Ulysses Gui­
marães era o vencedor. Ao 
sair do plenário, Ulysses 
admitia que o seu discurso 
ajudara a reverter um qua­
dro quase negro que se es­
tava desenhando. "Os 
constituintes que me têm 
procurado afirmam que o 
meu discurso colaborou 
bastante para que tivésse­
mos esta votação compac­
ta, consagradora", exultou 
o presidente. 

Perguntado se o País se­
ria "governável" com o 
texto aprovado, Ulysses 
respondeu: "E claro que 
este texto precisa ser aper­

feiçoado, mas sem dúvida 
nenhuma o texto final dá 
condições de progresso, de 
desenvolvimento, de justi­
ça social". Ulysses admitiu 
também que, antes de ini­
ciar a votação, temia por 
um retrocesso, se não 
político, pelo menos de or­
dem moral. "Se houvesse a 
rejeição do texto, nós fi­
caríamos regidos pelo tex­
to atual, que é autoritário. 
Seria uma verdadeira insâ­
nia. Em segundo lugar, ha­
veria a desconfiança ao 
mundo civil, ao mundo 
político, e as águas turvas 
viriam, e nestas ocasiões 
não faltam os pescadores 
de águas turvas", disse o 
deputado. 

Ulysses destacou que se 
houvesse um atraso maior 
na votação acabaria sendo 
gerado um clima de "in­
tranquilidade" sobre a Na­
ção. "Até mesmo hoje al­
guns tinham receio de uma 
debandada, uma retirada, 
mas eu disse 'vamos vo­
tar', eu assumi o risco des­
te conselho", explicou 
Ulysses. Finalmente, Ulys­
ses Guimarães tratou de 
negar um "rompimento" 
com o governo. "Eu fiz um 
discurso mostrando o senti­
do humano, o sentido cris­
tão, social da Constituinte. 
Quem age desta forma tem 
sentimentos de fraternida­
de com todos os brasileiros, 
inclusive com o presidente 
da República, é claro", 
concluía o presidente do 
Congresso Constituinte. 

"O povo não nos mandou aqui para ter medo" 
Eis a íntegra do discurso 

do presidente da Assem­
bleia Constituinte, Ulysses 
Guimarães, ontem no ple­
nário: 

A CONSTITUIÇÃO CIDADÃ 
Quando iniciamos a votação 

do 2? turno do projeto da futura 
Constituição, testemunho o tra­
balho competente e responsá­
vel dos constituintes nas sub­
comissões, comissões temáti­
cas, comissão de sistematiza­
ção e no plenário: 39 mil emen­
das estudadas e apresentadas 
documentam esse extraordiná­
rio esforço e o empenho posto 
pelos constituintes em contri­
buir conscienciosamente para 
a qualidade do texto, foi longa 
a travesia de dezoito meses, 
cerca de 5,4 milhões pessoas li­
vremente ingressaram no 
edifício do Congresso Nacional, 
quem leva, sem discriminação, 
contribuição ou crítica a fazer, 
puderam ou podem, tempesti­
vamente fazê-lo. As portas es­
tavam e continuam abertas: é 
só transpô-las. 

Saúdo o relator Bernardo Ca­
bral, que confirmou seu reno­
me de jurista e sua espartana 
dedicação, coadjuvado pelos 
relatores adjuntos Konder 
Reis, José Fogaça e Adolfo Oli­
veira. 

Sem a compreensão e o ta­

lento dos líderes partidários 
não chegaríamos á fase atual 
de nossos trabalhos. Os funcio­
nários e representantes da im­
prensa merecem nosso reco­
nhecimento. 

O projeto submetido a segun­
do turno é longo — 321 artigos 
— versando matéria complexa 
e tantas vezes controvertida. 

"Existem 
imperfeições, 

reconheço, vamos 
corrigi-las" 

Inevitavelmente abriga im­
perfeições, previamente pre­
vistas com a instituição, de um 
segundo turno revisionista e 
pelo número de emendas e des­
taques apresentados, existem, 
reconheço, vamos corrigi-las. 

Mas, mesmo na fase atual, 
temos muito mais do que nos 
orgulhar do que nos arrepen­
dermos da Constituição que es­
crevemos. 

Assinale-se sua coragem em 
inovar, a começar pela arqui-

tetura original de sua confec­
ção, rompendo padrões valetu­
dinários e enfrentando a rotina 
eo "status quo". 

Não ouvimos o "stablish-
ment", encarnado no velho do 
restelo, conclamado, na praia 
alvoaçada da partida, Vasco 
da Gama, Pedro Álvares Ca­
bral e Camões para permane­
cerem em casa, saboreando 
bacalhau e o caldo verde, ao in­
vés da aventura das Índias, do 
Brasil e dos Lusíadas e amaldi­
çoando "o primeiro que, no 
mundo, nas ondas velas quis 
em seco lenho". 

Esta Constituição terá cheiro 
de amanhã, não de mofo. 

Para não me alongar, 
reporto-me a alguns aspectos, 
que reputo inaugurais, do texto 
ora submetido ao crivo da revi­
são constituinte. 

A soberania popular, sem in­
termediação, poderá decidir de 
seus destinos, os cidadãos 
apresentarão propostas de lei, 
portanto terão a iniciativa con-
gressual, e também os cida­
dãos poderão rejeitar projetos 
aprovados pela Câmara dos 
Deputados e pelo Senado Fede­
ral, portanto, propõem e ve­
tam. 

Poucas Constituições no 
mundo democrático têm essa 
presença direta e atuante da 
sociedade na elaboração dos 

preceitos de império em seu or­
denamento jurídico. O Brasil 
será, assim, uma república re­
presentativa e participativa. 
Teremos a convivência e a fis­
calização de mandatos e man­
datários a serviço da socieda­
de. 

"Temos mais do 
que nos orgulhar 

do que nos 
arrependermos" 

Após quase quinhentos anos, 
o projeto redime a geografia do 
Brasil. 

Nossa geografia é violentada 
pela concentração nacional de 
rendas e de competência. Nos­
sa geografia é regional e local, 
com municípios maiores do 
que muitos países. 

As urnas dão votos para os 
governadores e prefeitos admi­
nistrarem, mas só a autêntica 
federação dá o dinheiro para 
que tais governos dêem respos­
tas ás necessidade localizadas. 

Federação é governo junto 

Projeto é aprovado por 403 votos 

com o homem, não o homem 
correndo atrás do governo es­
tadual ou de Brasília, frequen­
temente longínquo e indiferen­
te. 

Esta alforria, do homem e de 
seus governantes, foi decreta­
da pela transferência de 47% 
dos recursos da União para os 
estados e municípios, 21,05% 
àqueles e 22,05% para estes. 

Se não tivéssemos feito mais 
nada, só com isso teremos feito 
muito. 

Cooperaremos para reversão 
da instável e injsuta pirâmide 
social brasileira de 130 milhões 
de brasileiros carentes na base 
projetada para o ar e apoiada 
em seu vértice em Brasília, on­
de estão os. recursos. 

Com os hodiernos conceitos 
de seguridade, estamos entre 
os sete países que a adotam, 
instituindo a universalidade 
dos beneficiários, mesmo aos 
que comprovadamente não 
possam contribuir. 

Como governar é encurtar 
distâncias, diminuir-se pela 
equivalência a separação entre 
o trabalhador rural, com oito 
benefícios, e o urbano, com 32. 

Quanto aos 11 milhões de 
aposentados, foi-lhes garantido 
o valor real dos proventos atra­
vés do tempo, para que não se­
jam destroçados pela inflação, 
como hoje ocorre, ocasionando, 
a humilhação, o desespero e a 
morte. 

Senhores constituintes: 

A Constituição, com as corre­
ções que faremos, será a guar­
diã da governabilidade. 

A governabilidade está no so­
cial, a fome, a miséria, a igno­
rância, a doença inassistida 
são ingovernáveis. 

A injustiça social é a negação' 
do governo e a condenação do 
governo. 

A boca dos constituintes de 
1987-1988 soprou o hálito oxige­
nado da governabilidade pela 
transferência e distribuição de., 
recursos viáveis para os-
munícipes, os securitários, o 
ensino, os aposentados. 

Repito: esta será a Constitui­
ção cidadã, porque recuperará 
como cidadãos milhões de bra­
sileiros. 

Cidadão e o usuário de bens e 
serviços do desenvolvimento, 
isso hoje não acontece com mi­
lhões de brasileiros, segrega­
dos nos guetos da perseguição 
social. 

Esta Constituição, o povo 
brasileiro me autoriza a 
proclamá-la, não ficará como 
bela estátua inacabada, muti­
lada ou profanada. 

O povo nos mandou aqui para 
fazê-la, não para ter medo. 

Viva a Constituição de 1988! 
Viva a vida que ela vai defen­

der e semear! 
Brasília, 27 de julho de 1988. 

Constituinte Ulysses Guima­
rães 

Presidente da Assembleia Na­
cional Constituinte 

por Marcos Magalhães 
de Brasília 

Eram 5h30 da tarde, on­
tem, quando o placar ele-
trônico do plenário da As­
sembleia Nacional Consti­
tuinte registrou: dos 471 
parlamentares presentes, 
403 disseram sim ao proje­
to de Constituição aprova­
do no primeiro turno, 13 o 
reprovaram e 55 se abstive­
ram. Antes de ler o resulta­
do em voz alta, como sem­
pre faz, o deputado Ulysses 
Guimarães comemorou. 
"Graças a Deus e aos cons­
tituintes, viva a Constitui­
ção", disse ele, entre pal­
mas de deputados e sena­
dores. 

Apesar da larga vanta­
gem, a vitória foi conquis­
tada com muita paciência. 
Durante uma hora e quinze 
minutos, lideranças do 
PFL, do PDS e do governo 
tentaram obstruir a vota­
ção. O deputado José Lou­
renço (PFL-BA), líder do 
PFL, pediu à sua bancada 
que se abstivesse, mas ele 
mesmo votou contra o pro­
jeto. 

Também estiveram con­
tra o senador Roberto 
Campos (PDS-MT) e os de­
putados Ricardo Fiúza 
(PFL-PE) e Luís Eduardo 
Magalhães (PFL-BA), to­
dos antigos componentes 
do "Centrão". Os líderes do 
governo na Câmara, depu­
tado Carlos SanfAnna 
(PMDB-BA), e no Senado, 
Saldanha- Derzi (PMDB-
MS), se abstiveram. 

Do lado do PMDB e dos 
partidos de esquerda, o 
ambiente era de comemo­
ração. "Essa votação que­
brou a arrogância dos con­
servadores e abriu cami­
nho para o entendimento", 
disse o senador Almir Ga­
briel (PMDB-PA), um dos 
principais responsáveis pe­
la redação do capítulo Da 
Ordem Social, um dos mais 
c r i a d o s pelo governo. "O 
clima, agora, é semelhante 
ao da elaboração das 
emendas de fusão do pri­
meiro turno, quando todos 
queriam encontrar saídas e 
apressar a votação", com­
para. 

O líder do PCB, deputado 
Roberto Freire (PCB-PE), 
também estava confiante. 
"Hoje acabamos com a di-

Elogios à manobra 

SanfAnna não vê 
surpresa no resultado 

)< â 
Ulysses Guimarães 
tadura, pois agora pos­
suímos um texto democrá­
tico", afirmou. A satisfa­
ção de Freire estava na 
aprovação em bloco do pro­
jeto de •Constituição, em 
vez de votações por capítu­
los, como desejavam o PDS 
eoPFL. 

O deputado Bonifácio de 
Andrade (PDS-MG) che­
gou a travar um duelo regi­
mental com Ulysses Gui­
marães sobre a necessida­
de de aprovar o texto por 
partes. O deputado Carlos 
SanfAnna, por outro lado, 
procurou provar que, se­
gundo a emenda constitu­
cional que convocou a As­
sembleia, as duas votações 
— em primeiro e segundo 
turnos — deveriam ser 
iguais. Por isso, argumen­
tou, nessa nova fase tam­
bém caberia a utilização 
dos destaques para votação 
em separado (DVS). 

Ulysses rechaçou ambas 
as tentativas. Respondeu a 
Bonifácio que a eventual 
votação por capítulos do 
projeto poderia resultar 
em um fato único: caso al­
gum capítulo fosse rejeita­
do, este teria de passar por 
um terceiro turno de vota­
ção. 

A SanfAnna, Ulysses foi 
ainda mais contundente. O 
DVS — artifício segundo o 
qual 187 constituintes po­
dem convocar uma votação 
para suprimir determinado 
artigo, caso ele não consiga 
ali 280 votos — não poderia 
permanecer. "Cada artigo 
já foi aprovado por 280 vo­
tos, e 187 constituintes não 
podem valer mais do que 
280", alegou Ulysses. 

A saída da votação, o de-

Logo após a votação do 
texto-base da Constituição, 
ainda atónitos com os 403 vo­
tos que aprovaram o projeto 
do primeiro turno, contra a 
vontade do governo, históri­
cos correligionários e aliados 
políticos do presidente Sarney 
elogiavam o discurso de Ulys­
ses Guimarães e comentavam 
sua expressiva vitória. "Ele foi 
de uma habilidade impressio­
nante. Foi um discurso de 
grande competência", afir­
mou à editora Mariângela Ha­
mu o senador Jarbas Passari­
nho, presidente do PDS, que 
votou a favor da aprovação. 

Outro antigo aliado do pre­
sidente Sarney, o senador 
baiano Luís Viana Filho, hoje 
no PMDB, concordou com ele: 
"Foi um discurso extrema­
mente hábil e competente". 
Até mesmo um dos mais ati-
vos lideres do "Centrão" — 
grupo que na primeira fase 
dos trabalhos constitucionais 
votou com o governo —, o de­
putado paulista Roberto Car­
doso Alves, elogiou: "Foi um 
formoso pronunciamento. 
Ulysses defendeu com bri­
lhantismo e garra o seu ponto 
de vista". 

No Palácio do Planalto, es­
vaziado com a viagem do pre­
sidente ao Estado do Amazo­
nas, o ministro Costa Couto 
falou pelo. governo: "Hoje foi 
aprovado o anteprojeto de 
Constituição. Há 1.844 emen­
das e mais de 1.700 destaques 
que ainda serão submetidos à 
apreciação dos constituintes. 
O próprio Ulysses disse em 
seu discurso que o texto con­
tém imperfeições. Inicia-se, 

agora, a fase de revisão do 
processo constitucional. O go­
verno fará tudo para suprimir 
os pontos que considera noci­
vos aos interesses do Pais", 
disse. 

Para suprimir esses pontos, 
entretanto, o governo terá de 
dispor de 280 votos favoráveis 
nos dias em que as matérias 
forem a plenário. Poucos 
constituintes ligados ao go­
verno tiveram a coragem de 
imaginar futuras vitórias no 
segundo turno. O deputado 
José Lourenço (PFL-BA), líder 
do partido na Constituinte, 
chegou a admitir que o caso 
estava encerrado. "A Consti­
tuição está definida. O que es­
tá af é definitivo", disparou 
Lourenço. 

No PMDB, a expectativa é 
diferente. O líder do partido 
no Congresso constituinte, de­
putado Nelson Jobim (RS), 
acha que pelo menos trinta 
pontos significativos sofrerão 
alterações ao longo do segun­
do turno. "Alguns pontos já 
acertamos com os demais par­
tidos, outros ainda são maté­
ria de discussão. Só não nego­
ciamos sobre pontos que fo­
ram objeto de acordo no pri­
meiro turno", resumiu Jobim. 

Os esforços do "Centrão" 
nos últimos dias foram supri­
midos pela esmagadora vitó­
ria do texto-base votado on­
tem. Segundo as principais li­
deranças do PMDB na Consti­
tuinte, o governo agora terá 
de procurar o PMDB para ne­
gociar. Até ontem era o PMDB 
que procurava o governo. Os 
papéis estão invertidos. 

O líder do governo, depu­
tado Carlos SanfAnna, dis­
se que o resultado da pri­
meira votação na Consti­
tuinte, aprovando o ante­
projeto do relator, não re­
presenta nem vitória nem 
derrota para o Palácio do 
Planalto, que já estava há 
dias informado de que esse 
seria o resultado. 

Ele também argumentou 
que o pronunciamento da 
véspera feito pelo presiden­
te José Sarney não tinha o 
objetivo de mudar votos, 
nem tendências, e sim ado-
tar posição histórica aler­
tando para as funções e 

responsabilidades do turno 
revisor que iria começar. 

SanfAnna revelou que 
através de dados seguros, 
coletados por pessoas de 
confiança da liderança do 
governo, estava ciente des­
de a semana passada de 
que não dava para segurar 
a votação e o texto seria 
aprovado. 

O líder do governo disse 
que se puder tentará com 
seu grupo retardar as vota­
ções, deixando de permitir 
a continuidade dos traba­
lhos no plenário. Para ele, 
apenas uma ampla nego­
ciação permitiria uma mu­
dança de postura. 

"Não há confronto", acha 
António Carlos Magalhães 

O ministro das Comuni­
cações, António Carlos Ma­
galhães, afirmou ontem, 
segundo a Radiobrás, em 
Brasília, que "não existe 
confronto" entre a Consti­
tuinte e o governo. Acres­
centou que o presidente Jo­
sé Sarney fez sua parte ao 
alertar o povo da dificulda­
de de governar o País se for 
aprovado o texto em vota­
ção. 

O ministro comentou o 
pronunciamento feito hoje 
na Câmara dos Deputados, 

pelo presidente da Consti­
tuinte, Ulysses Guimarães. 
Segundo o ministro, Ulys­
ses tem o direito de falar à 
Nação. 

António Carlos Maga­
lhães acha que é preciso 
ser restabelecida a paz en­
tre o Legislativo e o Execu­
tivo. Ele afirmou que é a 
favor do entendimento e 
que os poderes têm de se 
entender, só que existem 
coisas inegociáveis na 
Constituinte. 

Luiz Henrique diz que 
estranha especulações 

putado Luis Eduardo Ma­
galhães demonstrava pes­
simismo. "Quem ganhou, 
agora vai embora, e quem 
perdeu não vai querer jo­
gar com pouca gente", pre­
viu. Na opinião do deputa­
do, quem quiser modificar 
o texto, daqui para a fren­
te, terá de usar todas as ar­
mas disponíveis. "As vezes 
o melhor será votar, às ve­
zes será se retirar", disse. 

O vice-líder do PFL, de­
putado Inocêncio Oliveira 
(PFL-PE), preferia, ao 
contrário, apostar no en­

tendimento. "Dos quarenta 
pontos que oferecemos pa­
ra análise ao PMDB, já 
existe acordo em 21", 
anunciou. Inocêncio, o de­
putado José Lins (PFL-
CE) e outros parlamenta­
res do PFL, PDS e PTB de­
vem chegar às 10 horas de 
hoje ao gabinete do líder do 
PMDB, na Constituinte, de­
putado Nelson Jobim 
(PMDB-RS), para conti­
nuar a conversar. "As ne­
gociações continuam rigo­
rosamente como antes' , 
disse Jobim. 

Na opinião do ministro 
da Ciência e Tecnologia, 
Luiz Henrique da Silveira, 
o deputado Ulysses Guima­
rães foi o grande eleitor na 
votação de ontem da As­
sembleia Nacional Consti­
tuinte. "O discurso dele 
contribuiu muito para a 
consolidação da democra­
cia e a superação do impas­
se entre o Palácio do Pla­
nalto e a Constituinte que, 
no meu entender, não tem a 
dimensão que lhe foi da­
da", disse o ministro. 

Atribuindo os rumores de 
sua demissão e dos outros 

dois ministros ligados ao 
deputado Ulysses Guima­
rães — Renato Archer e 
Celso Furtado — ao "ven­
triloquismo" de algumas 
pessoas, Luiz Henrique 
afirmou que estava traba­
lhando tranquilo e estra­
nhando as especulações. 
Na véspera, recebeu um te­
lefonema do presidente 
Sarney, às 18 horas, comu­
nicando que o discurso que 
iria ao ar mais tarde, em 
cadeia nacional de rádio e 
televisão, não tinha a inten­
ção de buscar confron­
to. 


